
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 21/2022

(Pr0cesso Administrativo n.° 64322.008608/2022-46)

Torna-se público que 0 Comando de Operações Terrestres - COTER, por meio

da Seção de Aquisições, Licitações e Contrat0s, realizará Díspensa Eletrônica, corn

critério de julgamento menor preç0, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Leí

n° 14.133, de 1° de abril de 2021. da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67/2()21 e demais

legislação aplicáveL

Data da sessãoz 27 de junho de 2022.

Link: www.comprasgovemamentais.gov.br

Horário da Fase de Lances: 08:00h

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais Vantajosa para a

contratação por dispensa de licitação de aquisição de insumos de TI para ñns de atender

demandas da Chefla do Emprego do COTER, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

l.1. A contratação ocorrerá em item, conforme tabela constante abaixo.
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1.1.1. Havendo mais de um item faculta-se ao fornecedor a particípação em

quantos forem de seu ínteresse. Entretanto, 0ptando-se por panicipar de um
lote, deve o fomecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem

1.2. O critério de julgamento adotado será 0 menor preço, observadas as exigêncías

contídas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às

especiñcações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispcnsa eletrônica se dasrá mediante Sistema

de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal ~

Comprasnet 4.0. disponível no endereço eletrônico https://www.comprasnet.gov.br/

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manuai

do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do

Governo FederaL para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente

ou por seu representante no Sistema de Dispcnsa Eletrônica, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha.

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta díspensa os fornecedoresz

2.2.1. que nâo atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham reprcsentação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judícialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçõesz

a) autor do anteprojet0, do proj eto básico ou do projeto executivo. pessoa

físíca ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionadosz

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

do projeto básico ou do projeto executiv0, ou empresa da qual o autor

do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a contratação Versar sobre obra.

serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
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d)

e)

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao ternpo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi

imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciaL

econômica, ñnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na ñscalização ou na gestão do contrato. ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

añnidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras. controladas ou coligadas. nos termos da Lginf

6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa física oujurídica que. nos 5 (cinco) anos ameriores à divulgação

do aviso, tenha sido condenadajudicíalmente, com 1rânsito em julgado,

por exploração de trabalho infantiL por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legisíação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as cmprcsas integrantes do

mesmo grupo econômico:

2.2.3.2. aplica~se o disposto na alínea “c“ também ao fornecedor que atue

em substituição a outra pessoa. física ou jurídica, com o intuito de

burlar a efclividade da sanção a ela aplicadLL inclusíve a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado 0 ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do fornecedorz

2.2.4. organizaçõcs da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição (Acórdã0 n° 746/2014-TCU-Plenárí0); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com 0

cadastramento de sua proposta iniciaL na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessad0, após a divulgação do aviso de contrataçâo direta,

encaminhará. exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica. a

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso,

e 0 preço. até a data e 0 horário estabelecidos para abertura do procediment0.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
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assegurados na Constituição FederaL nas leis trabalhistas, nas normas

infralegaís, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especiñcações do objeto contidas na proposta, em especial o

preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários. trabalhistas. tributários. comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços 0fertados, tanto na proposta iniciaL quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do forncccdon não lhe assistindo 0

direíto de pleiteaI qualquer alteraçã0, sob alegação dc erro, omissâo ou

qualquer outro pretext0.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais Variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos

efetivos recolhímentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tríbuto inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

dísposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico,

assumindo o proponente o compromisso de executar os servíços nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuaL

promovendm quando requerido. sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderão

retirá-la. substituí~la ou modiñcá-la;

3.8.1. No cadastramento da proposta iniciaL o fornecedor deverá. também
assinalar “sim” ou “nã0” em campo próprio do sistema eletrônico, às

seguintes declaraçõesz que inexistem fatos impeditÍVOS para sua habílitação

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no

SÍSlcmzL assumindo como ñrmes e verdadeiras;

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deñciência

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n°

8.213/91.
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3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturn0, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz. nos termos do artigo 7°. XXXHL da Constituição;

4. FASE DE LANCES

4.I. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances

públicos e sucessivos. exclusivamente por meio do sistema eletrônico. sendo

encerrado no horário de ñnalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico. sendo imediatamente informados

do seu recebimento e do valor consignado no registm

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O lbmccedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame. desde que inferiores ao menor por ele

ofertado e regístrado pelo sistema, sendo tais lances deñnidos como “la.nces

intermediários°° para os ñns deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intcrvalo mínirno de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

que cobrir a melhor oferta é de R$ l,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já 0fertado, prevaíecerá aquele que for recebido

e registrado primeíro no sistema.

4.5. Caso 0 fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante 0 procedimento. os fornecedores serào infonnados, em tempo rea1, do

valor do menor lance registradm vedada a identiñcação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após 0 térmíno do praxo estabelecído para a fase de lances, haverá

o seu encerrament0, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema,

ern ordem crescente de classiñcação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forrna automática

pontualmente no horário indicad0, sem qualquer possibilidade de

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similaL

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.l. Encerrada a fase de lances, será Veriñcada a conformidade da proposta

classiñcada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao estipulado para a contratação.
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração. poderá haver a negociação de condições mais Vantajosas.

5.2.1. Neste caso. será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado 0 melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço

compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiñcados,

respeitada a ordem de classiñcação, quando o primeiro colocad0, mesmo
após a negociaçãa for desclassiñcado em razão de sua proposta permanecer

acima do prcço máximo deñnido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso. concluída a negociação, 0 resultado será registrado na

ata do procedimento da dispensa eletrônicaL

5.3. Estando o preço compatíveL será soIicitado o envio da proposta e, se necessário,

de documentos complementares, adequada ao último 1ance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da

data de sua apresentaçã0.

5.5. Será desclassiflcada a proposta vencedora quez

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
deñnido para a contratação;

5.5.4. não tiverern sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela

Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso

ou seus anexos, desde que insanáveL

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suñcientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequívei a

pr0p0sta de preços ou menor lance quez

5.6.1. for insuñciente paIa a cobertura dos custos da contratação, apresente

preços global ou unitários simbólicos. irrisórios ou de valor zero,

íncompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectívos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha

estabelecido limites mínimos. exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio forneced0r, para os quais ele renuncie

a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais Valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles ñxados em instrumentos de caráter normativo obrígatóri0. tais como

leis, medidas provisórías e convenções Coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilídade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diIigências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassíñcação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no

prazo indicado pelo sistema. desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas:

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuíções na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para ñns de análise da prOposta quanto ao cumprimento das especiñcações do

obj eto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço

ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance Vencedor for desclassiñcad0, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de

classiñcação.

5.11. Havendo necessidade. a sessão será suspensa. informando-se no “chat” a

nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para flns de habilitação constam do ANEXO I

- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão

solicitados do fornecedor mais bem classiñcado da fase de lances.

6.2. Como condíção prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor

detentor da proposta classiñcada em primeiro 1ugar, será veriñcado o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastrosz

a) SICAF;

b) Cadastro NacionaI de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoría-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveís por Atos de Improbidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU:
6.2.1 . Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição

das consultas das alíneas “b”. “c” e "d” acima pela Consulta Consolidada de

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429,

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática

de ato de improbidade administrativa. a proibição de contratar com o Poder
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Público. ínclusive por interrnédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas Indiretas, 0 gestor diligenciará para veriñcar

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentatíva de burla será veriñcada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similures, dentre 0utros.

6.2.2.1.2. 0 fornecedor será convocado para manifestação

previamente à sua desclassiñcação

6.2.3. Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado,

por falta de condição de participaçã0.

6.3. Caso atendidas as condições de participaçã0, a habilitação dos fornecedores será

veriñcada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar prevíamente as comprovações constantes

do SICAF para que estejam Vigentes na data da abertura da sessão pública,

ou encaminhaL quando solicitado. a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do

fornecedon exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oflciais emissores de

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

ó.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares_

necessários à conflrmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta

e já apresentados, 0 fornecedor será convocado a encaminhá~los, em formato

digitaL após solicitação da Administração. sob pena de inabilitaçãa

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais nã0-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digitaL

6.6. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros dc

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial

e das demonstrações contábeis do último exercící0.

6.7. Havendo necessidade de analisar minucíosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa1 sendo informada a nova data e horário para a sua

Continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáblos em desacordo

com 0 estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecednr não atender às exigências para a habílitação.

o órgão ou entidade examínará a proposta subsequente e assim

sucessivamente. na ordem de classiñcação, até a apuração de uma proposta

que atenda às especiñcações do objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado 0 atendimento às exígências de habilitaçã0, 0 fomecedor será

habilítado.
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1 CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação. caso se conclua pela contrataçã0. será

flrmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá 0 prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da

data de sua convocaçã0._ para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento

equivalente, conforme o caso (N0ta de Empenho/Carta Contrat0/Autorização). sob

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou

entidade para a assinatura do Termo de Contrato. a Administração poderá

encamínhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso

de recebimento (AR) ou meío eletrônic0. para que seja assinado e devolvído

no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de

empcnho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por

igual perí0d0, por solicitação justiflcada do adjudicatário e aceita pela

Administraçã0.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do ínstrumento equivalente. emitida à

empresa adjudicadaL implica no reconhecimento de quez

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrat0, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecída as dísposições da Lei n° 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no AViso de

Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 137 e 138 da Lei n° I4.l33/21 e reconhece os direitos da

Administraçâo previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, prorrogável

conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso.

que deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a Vigência do contrat0.

8.SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o lbmcccdor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

COTER - Aviso de Dispensa Eletrônica n° 21/2022 ................................................................................... Página 9 de 21



8.1.1. dar causa à ínexecução parcial do contratoz

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contratog

8.1.4. deíxar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justiñcado:_

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigída para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vaIidade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justiñcado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 0 certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do

contrat0;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;

8.l.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre 0utros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensaL mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com Vistas a frustrar os objetivos deste

certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de

agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ñcará sujeito, sem prejuízo da responsabílidade civil e criminaL

às seguintes sançõesz

a) Advertência pela falta do subitem 8.l.1 deste Aviso de Contratação Direta.

quando não se justíñcar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre 0 valor estimado do(s) item(s)

prejudicad0(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos

subitens 8.1.1a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos. nos casos dos subítens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de
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Contratação Direta, quando não se justiñcar a imposição de penalidade mais

gravc

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que ímpedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública díreta

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (trés) anos

e máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como

nos demais casos que justiflquem a imposição da penalidade maís grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão consíderadosz

8.3.1. a natureza e a gravidade da infrução cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantesz

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratad0. além da

perda desse Valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração

Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícíos de

prática de infração administrativa tipíñcada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de

2013. como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverâo ser remetidas à autoridade competente, com despacho ñmdamentado, para

cíência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabílização ~ PAR.

8.8. A apuração e 0 julgamento das demais infrações admínistrativas não

consideradas como ato lesivo à Administraçào Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei n° 12.846, de l° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguímento regular dos

processos administrativos especíñcos para apuração da ocorrência de danos e

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
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8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla dcfcsa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133.

de 202I, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão prevístas

nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será dívulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional

de Contratações Públicas ~ PNCP, e encamínhado automaticamente aos fomecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Uniñcado - Sicafq por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiñcados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer~se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao proccdimenm, se houver, privilegíando-se os menores

preços, sempre que possíveL e desde que atendidas às condíções de

habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada

fora deste procedimento.

9.2.3. ñxar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se

não houver 0 comparecímento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento

deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza peios

fornecedores, cujo prazo não conste deste Avíso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notiñcação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ñcando responsável pelo

ônus decorrentc da perda do negócio diante da inobserváncía de quaisquer mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveníente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 0

envio de lances observarão 0 horário de Brasíliu-DF, inclusive para contagem de

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá

sanar erros ou falhas que não aIterem a substância das propostas, dos documentos e

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e

acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eñcácia para fms de habilitação e

classiñcação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados. desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a ñnalídade e

a segurança da contratação.

9.10. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses

custos. independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Ern caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contrataçâo

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as

deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta. para todos os ñns e efeitos. os

seguintes anexosz

9.13.1 . ANEXO I
7 Documentaçâo exigida para IIabilitaçã0:

9.13.2. ANEXO II ~ Projeto Básíc0; e

9.13.3. ANEXO III - Estudo Técnico Preliminar.

Brasília/DF, 21 de junho de 2022.

R GO ÇALVES ARANTES - Cel
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ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Regularidade fiscal, social e trabalhistaz

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

I.2 prova de regularidade ñscal perante a Fazenda NacionaL medíante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Sccretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade SociaL nos termos da

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receíta Federal do

Brasil e da Procuradora~Geral da Fazenda NacionaL

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título VII~A da Consoíidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto~Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

1.5 prova de inscrição no cadustro de contríbuintes estadual e/ou municipaL relativo

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertincnlc ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratualz

1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou

sede do fornecedon relativa à ativídade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.7 caso o fomecedor seja considerado ísento dos tributos estaduais Q municipais

relacíonados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede.

ou outra equivaiente, na forma da 1ei;
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ANEXO II - PROJETO BÁSICO

MINISTÉRJO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES

PROJETO BÁSICO

l. OBJETO
Aquisição de insumos de TI para ñns de atender demandas da Cheña do Emprego
do COTER. relacionadas às operações em andamento no corrente ano.

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

A aquisiçâo destes produtos se justíñca pela alta demanda de operações em
andamento prejudicadas pela deñcíênciaffalta dos insumos relacionado para
aquisiçâo. Cabe ainda destaque ao thto das imprcssoras em uso na Divisão de
Operações serem material carga desta divisão, e desta forma não são contempladas
pelos benefícios objeto dos contratos outsourcing em vigência no COTER

3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇOIMATERIAL
Conforme item 5 deste projeto.

4. QUANTIDADE
Conforme item 5 deste projet0.

5. JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE

Aquantidade solicitada visa a atender as demandas dos acessos as instalações internas
e externas do Comando de Operações Terrestres (COTER).

RELAÇÃO DE ITEM_ W A___ __7
Preço

PIÍÉÇO
7

DESCRIÇÃOl . , . TotalITEM
ESPECIFICAÇÃO UND QTD Umtam

estimado
R$áin k VV ,7 ,;,__á7- _.7(BS)_

Toner Samsung Und
\77 1

,,,.,,CL'1Í;1<37035313$,1H
JÀ 3 EÊÊLÀSWZ

J
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Toner Samsung Und
2 CLT-m8085 M8085 3 780,04 2.340,12

Magenta
Toner Samsung Und 587,66 1.762.98

3 CLT-Y8085 3

Yellow

Toner Samsung Und 914,71 2.744. 1 3

CLT-C8085 Ciano

6. REGIME DE EXECUÇÃO

A execução da entrega do material deverá ocorrer após o recebimento da Nota de
Empenh0, Iimitado ao prazo de 30 (trinta) dias.

7. ADJUDICAÇÃO
0rdinário.

8. PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇOÍMATERIAL
Deverá ocorrer após o recebímento da Nota de Empenho, limitado ao prazo de

30 (trinta) dias.

9. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

A Estimativa do valor da contratação, ñcou em média no valor de R$ 10.671,75

(dez miI seiscentos e setenta e um reais e setenta e cinco centavos).

10. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Natureza da despesa: 339030 SI 17 - Suprimentos de TI.

11. LOCAL DA EXECUÇÃO

Alm0X/COTER - QGEx Bloco H, SMU _ Brasília/DF. 70655-775:

12. FISCALIZAÇÃO

A cargo do Fiscal Administrativ0.

Brasília, DF, 21 de junho de 2022.

Responsável pela elaboração do Proj eto Básico:

tawwoh LMMA
STAVO MEGALE ECKS ER - Cel

Ch Div Op
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1. De acordo com o inciso I e III do §2° do arL 7° da Lei n° 8.666. de 21 de junho

de 1993, aprovo o presente projeto básico e por haver previsão de recursos orçamentários

que assegure 0 pagamento das obrigações decorrcntes dos serviços a serem executados;

2. Determino ao chefe da Seção de Licitaçõcs e Contratos, a abertura do processo

de aquisição correspondente.

Brasília - DF. 21 de junho de 022.

JAISLE GON A
Orden dor de Despesas

COTER - Aviso de Dispensa Eletrônica n° 21l2022 ................................................................................... Página 17 de 21



ANEXO III - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRA~SILEIRO

COMANDO DE OPERAÇOES TERRESTRES

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO§ PARA
CONFECÇÃO DE ADESIVO PERSONALIZADO, COM INSTALAÇAO NA
PORTA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL NO TAMANHO DE 250CMX92CM.

1. INTRODUÇÃO

Este documento apresenta 0 estudo técnico prelíminar que serve essencialmente

para assegurar a viabilidade técnica da aquisição de 03 (três) recargas de toner

impressora Samsung X4220RRX na cor yellow, 03 (três) recargas na cor black, 03

(três) recargas na cor magenta c 03 (três) recargas na cor ciano.

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A aquisição desses produtos se justiñca pela necessidade de elaboraçã0,

impressão de projetos gráñcos para a Cheña do Emprego do COTER, aliado a

ausência dos insumos para a impressão do trabalho realizado que em regra necessitam

ser coiorido e em papel A3.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.l. Requisitos Necessários

Caberá à CONTRATADA realizar a confecção e instalação do materíaL com o

fornecimento das peças, equipamentos e acessórios que se ñzerem necessários. de

acordo com a proposta apresentada e com o constante neste instrumento, ñcando ao seu

cargo todos os ônus e encargos decorrentes do fornecimento:

Assumir todos os custos ou despesas que se ñzerem necessários para o

adimplemento das obrigações decorrentes desta contrataçãoz

Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, contribuições

previdenciárias. encargos trabalhistas. taxas, fretes e quaísquer outros que forem

devidos; e

Emitir nota ñscal das peças. acessórios ou suprimentos fomecidos. contendo a

discriminação exata e os respectívos quantítativos, correspondendo a cada empenho de

despesa.

3.2. Demais Requisitos

3.2.1. Descrição do MateriallServiço e Estimativa de Quantidades
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DESCRIÇÃOI PreçO gríçç
. , . O 2ITEM

ESPECIFICAÇÃO UND QTD Umtam
estimado

R$
, 7 ñ t ,4_ , 77

i

JR$L ã
Toner Samsung Und q

1
CLT~k8085 Black

3
12ÍÍ134 °'824°52

Toner Samsung Und
2 CLT-m808s M808s 3 780,04 2.340.12

- Megeni_f vw 7 _,7,__/,7, _

Toner Samsung Und 587,66 1.762,98

3 CLT-Y8085 3

F 777 Y5110w H JÍW ,, 77 V

4
Toner Samsung Und

3 ¡

9 14,71 2.744,13

CLT-C8085Ciano
F

7 Ê ifiviñl ,, 7 77
3.2.2. Requisitos Legais

A aquisição por demanda se realizará nos termos da Constítuição Federal de 1988,
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. da Lei n° 8.666. de 21 de junho
de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 dejulho de 2002, do Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de

2000, Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, Instruções Gerais para a Realização de
Licitações no Ministério do Exércíto (IG 12-O2), aprovada pela Portaria Ministerial n°

305, de 24 de maio de 1995, Instrução Normativa Nr 04/1\/1P()(i. de 19 de maio de 2008,
além de outros regulamentos especíñcos, normas aplicáveis ao objeto e pelas condíções
constantes no Edital e em seus anexos.

3.2.3. Requisitos temporais

A realização da entrega dos materiais adquiridos deverá ser no prazo máximo de 30
(trinta) días corridos, após o recebimento por parte da Empresa da Nota de limpcnlm

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Durante o levantamento de mercado, para atender a aquisição dos produtos em
pauta. levou~se em conta a padronização, tipo e quantidade do material já exístente, não

restando outra possibilidade que atenda a necessidade atual deste ODOp.

5. BEFIQRÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO
ORGAO, SE HOUVER=

Não se aplica.

s. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÂO

A aquisição consiste em contratar uma empresa especializada no fornecirnento de

material de identiñcação, para suprir as necessidades deste Órgão de Direção

Operacional neste quesito, proporcionando uma identidade ao lugar e visando contribuir

na imagem da organização junto aos usuários, além de informar o local.
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A solução caracteriza-se como aquisição de 01 (um) adesivo personalizado de

vinil para realizar a identiñcação da seção e realizar proteção visual e contra os raios

solares do material e pessoal que constituem a seção de Comunicação SociaL

Os quantitativos (requisição mínímafmáxima), deverão ser adquiridos em forma

única. dentro da Vigência de validade da Ata de Regístro de Preços, Iicando à

administração desobrigada a contratar todo 0 material homologado.

Para efeito de cotação, será levado em conta 0 maior desconto para 0 item.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO
TIPO E SOLUÇAO A CONTRATAR

Foi efetuado, por meio de pesquisa no Painel de preços, compras governamentais e

orçamentos em lojas do ramo. para a estimativa dos valores, o levantamento do tipo de

material e quantidade.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A Estimativa do valor da contrataçã0, ñcou em média no valor de R$ 10.671,75 (dez

mil seiscentos e setenta e um reais e setenta e cinco centavos).

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

Não se aplica.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

Sem contratações correlatas ou interdependentes.

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
DO ORGAO

A aquisição não está contemplada no Plano Anual de Aquisições 2022, contudo atende

ao objetivo estratégico do ('OTER.

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS
DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS
RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS
DISPONÍVEISz

Em virtude da aquisição, visa a atender as necessidades previstas no planejamento
deste ODOp, 0 quantitativo visa otimizar os recursos necessários para atender a imediata

identiñcação extema e intema deste ODOp, bem como, prevê uma economicidade com
ganho de escala.

13. PROVIDÊNCIAS PARAAADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica.

14. IMPACTOS AMBIENTAIS
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Não se aplica.

15. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE

Declaro que a contratação é viáveL com base nos elementos anteriores dos

Estudos Preliminares.

Brasília - DF, 21 de junho de 2022.anDIEGO M IS D ARTE ~ TC
Adj SDE/Div Op/Ch Emp F Ter

APROVAÇÃO:

Aprovo o presente estudo preliminar, em cumprimento ao art. 14, IL do Decreto n°

10.024/2019.

Brasília ~ DF, _ de de 2022.

JAISLE GONÇ xLVES ARANTES - Cel

or de Despesas
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